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Pregão Eletrônico nº 09/2025 

Processo Administrativo nº 13.546/2025 

 
ANEXO III - ANÁLISE DE RISCO 

 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO TELEVISIVA DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 

PRETO 

 
Nº Descrição do Risco Fase do Contrato Probabilidade Impacto Alocação Justificativa da 

Alocação 
Medidas de Mitigação 
e Monitoramento 

1 Risco Técnico-
Operacional: Falha ou 
interrupção na 
transmissão televisiva 
(ex.: problemas com 
sinal, equipamentos ou 
links de transmissão, 
resultando em perda de 
cobertura ou qualidade 
inferior a Full HD). 

Execução Alta (devido à 
dependência de 
tecnologia e rede 
aberta 
VHF/UHF). 

Alto (pode comprometer a 
publicidade constitucional 
dos atos legislativos, art. 
37 da CF, gerando 
prejuízos à transparência 
e possíveis ações 
judiciais por omissão). 

Contratado O risco é inerente à 
expertise 
especializada do 
contratado, que deve 
fornecer e manter a 
infraestrutura 
(equipamentos, links, 
equipe). A Câmara 
não possui controle 
direto sobre a 
operação técnica. 

- Cláusula contratual 
obrigando substituição 
imediata de 
equipamentos 
defeituosos em até 4 
horas. 
- Fiscalização mensal 
pela equipe designada, 
com relatórios de 
desempenho. 
Penalidade: Multa sobre 
o valor mensal por falha 
grave.- Monitoramento: 
Testes prévios de sinal 
antes de cada sessão, 
com relatórios à Câmara. 

2 Risco Regulatório: 
Revogação ou não 
renovação da outorga de 
radiodifusão pela 
ANATEL ou Ministério 
das Comunicações, 
impedindo a transmissão 
em canal aberto. 

Execução/Prorrogação Média (depende 
de fatores 
externos como 
fiscalização 
regulatória). 

Alto (interrupção total do 
serviço, violando o dever 
de publicidade e expondo 
a Câmara a 
questionamentos 
judiciais). 

Contratado A outorga é requisito 
de habilitação e 
responsabilidade 
exclusiva do 
contratado, que deve 
mantê-la válida. 

- Exigência de 
comprovação anual da 
validade da outorga no 
contrato. 
- Cláusula de rescisão 
automática sem ônus 
para a Câmara em caso 
de perda da outorga. 



 

 

  Pág. 2/3 
 

- Mitigação: Contratado 
deve notificar com 60 
dias de antecedência 
qualquer risco 
regulatório. 
- Monitoramento: 
Verificação semestral 
pela fiscalização. 

3 Risco de Pessoal: 
Indisponibilidade ou 
insuficiência da equipe 
técnica mínima (2 
operadores de câmera e 
1 repórter), com 
experiência comprovada, 
afetando a captação e 
edição. 

Execução Média (risco de 
rotatividade ou 
afastamentos, 
agravado pela 
escassez de 
profissionais 
qualificados). 

Médio (pode degradar a 
qualidade, mas não 
interromper totalmente). 

Contratado O fornecimento e 
gestão da equipe é 
obrigação do 
contratado, que 
assume riscos 
trabalhistas. 

- Cláusula contratual 
exigindo substituição 
imediata em até 24 
horas, com 
comprovação de 
qualificação. 
- Penalidade: Multa por 
ocorrência. 
- Mitigação: Plano de 
contingência do 
contratado, com reserva 
de profissionais. 
- Monitoramento: 
Relatórios mensais de 
alocação de equipe. 

4 Risco Financeiro: Atraso 
no pagamento pela 
Câmara, devido a 
contingenciamentos 
orçamentários ou 
problemas 
administrativos. 

Execução Baixa 
(orçamento 
dotado e 
previsão no 
PPA). 

Médio (pode gerar 
inadimplência do 
contratado com 
fornecedores/equipe). 

Contratante Risco inerente à 
administração 
pública, que gerencia 
o orçamento. 

- Cláusula de atualização 
monetária por IPC-FIPE 
em caso de atraso. 
- Mitigação: Previsão 
orçamentária anual e 
monitoramento pela 
Coordenadoria 
Administrativa. 
- Compartilhamento: 
Contratado pode solicitar 
prorrogação de prazos 
sem penalidades. 

5 Risco de Desempenho: 
Não cumprimento das 
chamadas diárias 
informativas ou falha na 
veiculação durante 
recesso. 

Execução Média (depende 
da produção 
contínua de 
conteúdo). 

Médio (reduz a 
transparência, mas não 
afeta transmissão 
principal). 

Contratado Produção e 
veiculação são 
obrigações 
contratuais do 
prestador de serviços. 

- Exigência de 
aprovação prévia do 
conteúdo pela Câmara. 
- Penalidade: Multa por 
dia de descumprimento. 
- Mitigação: Cronograma 
mensal de chamadas. 
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- Monitoramento: 
Relatórios diários de 
veiculação. 

 

Ribeirão Preto, 11 de julho de 2025. 

 

Fábio Henrique Ramos 

Gestor de Contratos 


